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RESUMO 
 
 
 

Trata-se de um trabalho investigativo de natureza teórica que pretende analisar o 
tratamento dispensado aos incapazes sujeitos a medida protetiva de curatela e as 
limitações impostas pela consequente interdição civil voltada para o exercício da 
autonomia da vontade da pessoa do interdito. A curatela apresenta-se como um 
relevante instituto na medida em que pode ensejar na supressão plena da 
capacidade civil do curatelado, passando este a ter sua vida regida pelo curador em 
todos os aspectos, seja patrimonial, pessoal e na esfera pública. O codificador civil 
pátrio não se preocupou com algumas situações e peculiaridades que poderão 
circunstanciar o caso concreto, bem como, necessidades presentes à vida cotidiana 
da pessoa, deixando resquícios de uma lei individualista e patrimonialista do século 
passado quanto a esse tema, o que urge a necessidade de uma atuação do 
Judiciário quando da aplicação da curatela, a fim de que a autonomia da vontade do 
curatelado não venha a ser usurpada desnecessária e injustamente. Acrescente-se 
a título argumentativo o tratamento dado pela Constituição federal de 1988 à pessoa 
humana, irradiando efeitos inclusive e principalmente na lei civil pátria, no que atine 
a sua função de coordenadora da regulamentação das relações privadas e ao direito 
ao livre desenvolvimento da personalidade, tornando o critério do discernimento para 
aferição da capacidade civil, inadequado diante das demandas atuais que podem 
estar presentes na concepção concreta de pessoa humana. Nessa perspectiva, 
após uma revisão bibliográfica constatou-se as limitações e isolamento que a 
curatela pode proporcionar a pessoa do interdito, mediante o método dedutivo, 
correlacionando os institutos afetos à matéria, bem como, avaliando as implicações 
provocadas tanto no curatelado como na sociedade em que está inserido. Diante da 
utilização do critério do discernimento, observou-se que as consequências com a 
aplicação da curatela poderão gerar limitações ao livre desenvolvimento da sua 
personalidade, especialmente quanto ao exercício autônomo e independente de 
escolhas de natureza afetiva e existencial. Também isola a possibilidade do 
curatelado participar na celebração de contratos, acarretando distorções inclusive, 
para a efetiva finalidade prevista pelo codificador, qual seja, a proteção do 
patrimônio do incapaz, aliado a óbices quanto ao exercício de direitos fundamentais 
constitucionalmente assegurados como a vida, liberdade e igualdade, sem olvidar de 
óbices à prática de atos afetos à esfera pública do interdito, como manifestações 
públicas, participação em passeatas. 

PALAVRAS-CHAVE: autonomia da vontade - curatelado- direito da personalidade 

 



 
 
 

ABSTRACT 

 

 

This research consists in an investigative and theoretical work which aims to analyze 
the treatment given to an incapable  person who is under curatorship protective 
measures as well as the limitations imposed by civil interdiction over his/her will’s 
autonomy. Curatorship is considered a relevant institute as long as it can lead to the 
whole suppression of one’s civil capacity when under curatorship, whose life is to be 
managed in all aspects by his/her curator, may it be in the financial, personal or 
public sphere. The Brazilian legislator apparently did not take some situations and 
peculiarities surrounding some specific cases into consideration, such as special 
needs in the daily person’s life, allowing the existence of remnants of a law both 
patrimonialist and individualist from last century over such matter. That demands the 
Judiciary intervention when enforcing curatorship rules, so that the will’s autonomy of 
the one under curatorship may not either unnecessarily or unfairly be suppressed. It 
must be enhanced that the 1988 Federal Constitution launch its effects over the 
Brazilian civil law, as for its coordinating role of private relations and the right to free 
development of the person’s will, showing the insight or comprehension as an 
inadequate criterion to assert one’s capacity, considering the present demands of the 
human being’s real life. In such a perspective, after a bibliographic review, limitations 
and isolation caused by curatorship over the life of the person declared incapacity 
have been realized, through a deductive methodology as well as the correlation of 
other keen subjects on the matter, and also by evaluating the implications caused 
both in the person and in the social ambience he/she lives. In face of the insight or 
comprehension criterion, it’s been observed that curatorship consequences may 
create limitations to the free development of personality, more precisely in the 
assertion of autonomous and independent affection and existential choices. It also 
restrains the person declared incapable to take part in contracts, leading to 
distortions, which include the patrimonial protection aimed by the codification and the 
obstacles imposed by the enforcement of fundamental rights constitutionally 
asserted, such as life, freedom and equality, not forgetting the rights to take part in 
public manifestations and assemblies. 
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INTRODUÇÃO 

 

A autonomia da vontade da pessoa que se encontra sob a eficácia da medida 

protetiva da curatela, na forma como está insculpida no Código Civil vigente, tem 

suscitado debates em torno da abrangência da restrição imposta quanto à prática de 

atos civis pelo interdito, essencialmente quanto a um confronto entre a efetividade 

da medida da curatela e seus efeitos, acarretando, por vezes, uma inviabilidade da 

presença do exercício da autonomia da vontade, e da dignidade da pessoa humana.  

A circunstância apontada surge, na medida em que a aplicação da medida 

protetiva apresenta como pressuposto a incapacidade civil do interdito, ou seja, a lei 

pátria exige que, para a concretização da imprescindibilidade do instituto da curatela, 

seja determinada a impossibilidade do interdito exercer a prática de atos civis e, de 

uma forma generalizada. Não se impõe proporções a tal medida protetiva, quanto a 

possibilidade de se praticar alguns atos sem a necessária intervenção do curador, 

ressalvados os casos da prodigalidade, já que o único intuito desta é proteger o 

patrimônio para os futuros herdeiros, e quanto a prática de atos civis que não 

envolvam disposição patrimonial. 

Neste contexto, inicialmente, procura-se abordar a evolução pela qual o 

conceito de pessoa humana sofreu, desde Roma, aonde a pessoa somente teria 

esse estado se viesse a obter nascimento com vida extra uterina, bem como, essa 

tivesse viabilidade e forma humana. Além de tais requisitos, a lei romana não 

permitia que certas prerrogativas fossem gozadas por todas as pessoas, até mesmo, 

pelo fato de que existiam critérios, para que isto fosse possível, como por exemplo, o 

sexo, idade, turpitude, religião, sanidade mental e física.  

Em seguida, a preocupação foi a avaliação da pessoa humana. Segundo a 

concepção do período medieval, após a derrocada do Império Romano diante das 

invasões bárbaras, era feita a identificação de certos grupos familiares dentro do 

feudo, forma de organização da sociedade do respectivo período histórico, 

caracterizado pelo esfacelamento do Poder Público e uma fragmentação da forma 

de organização romana retrocedendo as pequenas concessões existentes na 

sociedade romana. Não obstante ter havido essa ruptura da concepção romana, 

vale lembrar que o cristianismo na era medieval, forneceu sua parcela de 
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contribuição para a visão de dignidade da pessoa humana, tal como é apresentada 

atualmente, quando, mediante a intervenção da escola escolástica, atribui ao 

embrião, a dignidade pela circunstância de todos os seres humanos partirem do 

mesmo criador. A modernidade, por sua vez, deu sua parcela de contribuição 

influenciado pelo humanismo e racionalismo, surtindo a partir daí, um certo 

distanciamento da figura do Criador, a concretização da dignidade da pessoa 

humana, pois, até mesmo aqueles que não conseguiam essa ligação, teriam sua 

dignidade assegurada. Por conseguinte, constatou-se a contribuição das revoluções 

industrial e burguesa que promoveram a instauração de uma visão liberal, tendo 

como valor maior, a preservação da liberdade do indivíduo. Agora, o indivíduo passa 

a ser estatuído nas Cartas constitucionais. Retoma, portanto, a busca da dignidade 

humana, tendo o Estado a função de protegê-la e propagá-la a todos os cidadãos.  

Essa evolução da pessoa humana alcançou seu ápice com a sua previsão 

nos textos constitucionais europeus, inclusive com a fragilidade das convicções 

liberais emergindo o Estado Social Democrático. Este Estado de Direito preocupado 

não apenas com a ausência de sua intervenção nas relações privadas, mas com a 

garantia extensiva a todos os seres humanos, de uma vida digna e assecuratória da 

efetividade de todos os direitos imprescindíveis para tal fim.  

Seguindo com o desenvolvimento do tema, busca-se correlacionar o instituto 

da capacidade civil dentro do contexto constitucional estatuído pela Carta Cidadã de 

1988 e paralelamente com a gradativa evolução que o Código civil introduziu no 

ordenamento jurídico pátrio, quanto a colocação da pessoa humana como valor 

central e prioritário a ser assegurado e preservado. Muito embora, possa ser 

facilmente constatado que tanto a capacidade civil, como o critério utilizado pelo 

legislador, qual seja, o discernimento, não sejam o mais adequado para que a 

preservação da pessoa e de sua dignidade sejam efetivados.  

Eis a preocupação e o motivo deste estudo investigatório. 

Dentro da análise realizada, assim como a incapacidade civil a curatela 

seguiu o mesmo sentido de proteção patrimonial da Codificação civil revogada de 

1916, portando, apresentando uma contradição com as novas perspectivas 

introduzidas tanto pelo texto constitucional vigente brasileiro como pelo próprio 

Código Civil vigente, no pertinente a centralização da pessoa humana como bem 
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jurídico maior a ser tutelado. O estudo investigativo procura apresentar argumentos 

que possa enriquecer a discussão sobre tal contrassenso.  

Trata-se de uma pesquisa teórica. E considerando a natureza da temática 

proposta, utilizou-se o método dedutivo para que, embasado no estudo bibliográfico 

realizado como fundamentação teórica fosse possível refletir acerca do como o 

instituto da incapacidade civil, bem como a medida protetiva da curatela prevista no 

ordenamento jurídico brasileiro, tem contribuído para o afastamento de óbice ao 

exercício de valores constitucionalmente assegurados como a preservação de 

autonomia da vontade a pessoa, para a prática de atos voltados, estritamente, para 

sua personalidade e sua dignidade. Nesse sentido, auxiliado por um método de 

interpretação sistemático e exegético, foi feita a avaliação dos aspectos legais 

constitucionais e infraconstitucionais, a fim de refletir acerca da medida protetiva da 

curatela e a privação total da autonomia da pessoa interdita, afastando de modo 

invasivo e inoportuno a sua autonomia, o efetivo exercício de direitos intrínsecos a 

sua personalidade e, consequentemente, a respectiva dignidade. 

Por fim, foi feito a correlação dos resultados alcançados com a investigação e 

a metodologia empregada de modo a examinar se a abordagem legal tanto da 

incapacidade civil da pessoa como a própria medida protetiva da curatela, tem 

acarretado indevida e injustamente o cerceamento quanto a prática de atos civis 

pela pessoa interdita, impedindo-a que venha a ter de forma efetiva, acesso a 

valores histórico e constitucionalmente assegurados, intrínsecos a sua 

personalidade e dignidade da pessoa humana. 

 



 

 

121 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Procedeu-se no presente trabalho uma sumária análise acerca da figura da 

curatela, instituto voltado para a proteção da pessoa humana, diante de situações 

em que essa se encontre ausente da possibilidade plena quanto a prática de atos 

civis, verificando a concepção das medidas protetivas pelo codificador.  

Durante o aludido caminho, foi necessário contextualizar a evolução do 

conceito de pessoa humana, a fim de se alcançar uma condição de verificação da 

necessidade de uma reformulação quanto à aplicação das medidas protetivas, quais 

sejam, a tutela e a curatela e, em decorrências dos objetivos e problemas aqui 

ventilados, tratou-se mais especificamente, das hipóteses legais que envolvem o 

curatelado.  

A mencionada evolução da concepção de pessoa humana, certamente, 

esteve muito atrelada ao longo da historia, com a forma como a sociedade 

apresentava-se organizada, aonde num primeiro momento, apenas algumas 

parcelas da sociedade teriam direito a prerrogativas inerentes ao status de pessoa, 

como ocorria em Roma. Daí, portanto, já se poder compreender que o exercício de 

alguns direitos estariam associados à dita repartição estratificada da própria 

comunidade romana.  

Contudo, não se pode desvalorizar as contribuições dadas por períodos da 

antiguidade à estruturação de institutos fundamentais para a vida civil. 

Por outro lado, a égide de um Estado burguês movido por ideais de liberdade 

e individualidade, inspiraram a transformação de um sistema de direito, calcado na 

solução de questões individuais, para um sistema codificado, marcado pela visão 

positivista, estabelecendo o elo de transmutação de uma sociedade medieval para a 

sociedade moderna, dominada pelos ideais da revolução francesa.  

Na linha de reforma do século XX, o constituinte de 1988 alçou a dignidade 

humana a valor fundamental a ser perseguido na aplicação de qualquer norma 

inserta explícita ou implícita do ordenamento jurídico brasileiro. Nesse sentido, a 

dignidade passou a ser considerada sob dois prismas: o defensivo, contra a 
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ingerência estatal e em relação aos próprios seres humanos no tocante as práticas 

violadoras de sua condição de existência, e o preventivo, voltado para o 

fornecimento de uma ambiente propício para assegurar condições mínimas dignas 

de existência e subsistência. Nessa trilha, é possível ainda observar as influências 

que a Constituição Federal de 1988 promove, essencialmente quanto a concepção 

de pessoa humana para a necessidade de um rompimento da abstração do sujeito 

de direito obrigacional inserto, pelo ordenamento jurídico privado, acarretando 

movimentos verticais e horizontais nas relações jurídicas entre Estado e pessoa e, 

por sua vez, entre essa e seus pares, tendo como premissa a aplicação imediata 

dos direitos trazidos no texto constitucional, dentro das suas particularidades.  

Nesta esteira, observa-se a vigência de um Código Civil por mais de uma 

década, sendo colocado como alvo de demasiadas críticas, mas que, por outro lado, 

trouxe inovações propiciadoras de elogios na regulamentação da tutela da pessoa 

humana, como por exemplo, a previsão de direitos da personalidade. Não obstante o 

codificador não tenha previsto critérios objetivos para auxiliar o intérprete uma tutela 

efetiva e concreta da pessoa e sua personalidade, não se pode olvidar que a 

iniciativa de reservar um espaço para a previsão de direitos dessa natureza, já 

representa sim, uma coerência com a dinamicidade das relações privadas atuais. 

A lei civil contém ainda resquícios de uma visão patrimonialista e privatista 

acerca principalmente, do sujeito de direito, principalmente em relação à medida 

protetiva da pessoa, frente a situações de acometimento de uma causa 

incapacitante para a prática de atos civis nas esferas patrimoniais e pública, mais 

ainda, quando se cogita de escolhas voltadas para sua própria existência. Uma das 

razões para tal constatação, recai justamente na utilização de um critério de aferição 

de incapacidade que mensura apenas uma das dimensões da personalidade, o que 

conforme demonstrado ao longo do trabalho, não se apresenta como a melhor 

opção, por gerar vários óbices essencialmente quanto a autonomia do curatelado.  

Destacou-se que a inadequação do critério acarreta na pessoa do curatelado, 

uma prisão civil, desvirtuando o caráter protetivo de tal medida, qual seja, a curatela. 

Isto acontece porque volta toda a proteção para as situações patrimoniais, 

descartando a vida em concreto desse curatelado, como se dela ele prescindisse ou 

não tivesse direito. Nesse aspecto, examinou-se as possibilidades quanto a 

preservação da autonomia do curatelado e consequentemente, no que atine as 
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probabilidades de figurar como titular da prática de atos civis existenciais e de 

caráter patrimonial indiretamente, como por exemplo, contrair matrimônio, decidir 

sobre sua esterilização, participar de passeatas.  

Com a função de justificar as possibilidades acima ventiladas, antes mesmo 

de adentrar na seara constitucional e eventualmente aturar uma possível 

banalização da dignidade humana e obstáculos ao exercício de direitos 

fundamentais do curatelado, levanta-se uma abordagem sobre o direito ao livre 

desenvolvimento da personalidade. 

Durante essa verificação, observa-se que a jurisprudência alemã e a própria 

doutrina portuguesa, com muita propriedade discorreram de modo contributivo, para 

a tutela efetiva de direitos dessa natureza. Apresentadas as devidas divergências de 

posicionamento, consistindo os contrários pela ausência definida do que 

contemplaria o conteúdo de um direito geral da personalidade, depreende-se que, 

de forma consistente e sólida, o livre desenvolvimento da personalidade mostra-se 

como uma possível solução para a preservação de direitos e tutela da pessoa 

humana. Então, resguarda a sua dignidade para um nível constitucional, o que 

paralelamente, coloca o Direito privado na sua função de coordenador do 

ordenamento jurídico, exaltando a sua relevância bem como uma harmonização com 

os valores e princípios constitucionais insertos no Estado de Direito.  

Acrescenta-se ainda, no intuito de justificar o posicionamento favorável da 

preservação da autonomia do curatelado de acordo com as particularidades de cada 

situação concreta, a imposição de obstáculos ao exercício de direitos fundamentais, 

como a vida, liberdade e igualdade.  

A previsão constitucional de inviolabilidade da vida, não faz dissociações 

quanto a sua titularidade, se pessoas capazes ou não para a prática de atos civis, 

resta assegurado o direito a vida preservada quanto a possibilidade de realização de 

escolhas que venham a influência no modo como a vida será exercida. Quanto ao 

direito a igualdade, reservou o constituinte que todos os cidadãos devem receber 

tratamento igual na lei e perante a lei, sendo necessário muitas vezes, se fazer 

desigualações para se alcançar a idéia inicial. O que não se mostra aceitável é o 

tratamento desigual injustificado seja pelo legislador ou pelo próprio intérprete, a 

ponto de gerar situações inadmissíveis com o regime democrático contemporâneo. 

Por fim, verifica-se a liberdade sob a esfera negativa e positiva do incapaz, restando 
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demonstrado que a liberdade pelo curatelado juntamente com a vida e igualdade, 

também se fazem presentes dentro das particularidades de casa situação e 

limitação.  

Como último argumento e não menos relevante, apresentou-se considerações 

sobre a dignidade humana, enquanto conceito jurídico alçado a princípio 

constitucional. Não se tome a dignidade na sua concepção da antiguidade, mas sim, 

a dignidade nas suas dimensões ontológica, intersubjetiva, filosófica, a ponto de 

fornecer subsídio para que o curatelado não se depare com obstáculos impostos 

pelo codificador e eventualmente, tenha numa curatela, a idéia de cerceamento de 

sua autonomia, afetando intrinsecamente a sua condição de pessoa. Daí a 

necessidade de uma avaliação inicial da evolução gradual e histórica pela qual foi 

submetida à pessoa humana, e da contribuição que a dignidade humana fornece 

para sua valoração, dentro do arcabouço jurídico brasileiro, aonde as situações 

extrapatrimoniais e públicas, estão cada vez mais evidentes e dinâmicas, exigindo 

do codificador e do próprio intérprete, respostas mais concretas e próximas da 

realidade social.  
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